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HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  DE 
PRONÚNCIA.  NOVO  TÍTULO  JUDICIAL 
EMBASADOR  DA CUSTÓDIA CAUTELAR  DO 
PACIENTE.  ALTERAÇÃO  DA  REALIDADE 
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ALEGAÇÕES  TRAZIDAS  NA  EXORDIAL. 
PREJUDICIALIDADE  DO  WRIT. 
PRECEDENTES.

Uma  vez  proferida  sentença  de  pronúncia 
supervenientemente  à  impetração  do  presente 
writ,  é  de  se  reputar  superadas  todas  as 
alegações  suscitadas  na  exordial  e,  por 
conseguinte, reconhecê-lo como prejudicado, haja 
vista  que  tal  decisão  caracteriza-se  como  novo 
título  judicial  embasador  da  prisão  cautelar  do 
paciente. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADO A ORDEM, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  manejado 

pelos Bels.  Humberto  Albino  de  Moraes  e  Humberto  Albino  da  Costa 
Júnior,  em  favor  de  José  Gomes  de  Souza,  apontando  como  autoridade 

coatora o Juízo da 1ª Vara Mista da Comarca de Queimadas. 

Aduzem  os  impetrantes,  na   exordial  de  fls.  02/08,  estar  o 

paciente sofrendo constrangimento, haja vista que, com relação ao fundamento 

da  garantia  da  ordem  pública,  a  garantia  da  Justiça  confirmou-se  com  a 

apresentação do paciente para ser processado e contribuir com os fatos do 

processo até decisão final. 

Sustentam, também, excesso de prazo, considerando quem entre 

a data da prisão do paciente, ocorrida espontaneamente em 12/03/2014, e a 

data do ajuizamento do presente writ, interposto em 29/12/2014, transcorreram 

exatos 09 (nove) meses e 17 (dezessete) dias, importando em um total de 287 

(duzentos  e  oitenta  e  sete)  dias  de  tramitação processual  sem decisão  de 

pronúncia ou impronúncia. 

Pugna,  ao  final,  pela  concessão de liminar,  a  fim de que seja 

colocado em liberdade ante o constrangimento enfrentado. 

Juntou documentos às fls. 09/30.

Informações prestadas pela autoridade indigitada coatora às fls. 

40/41.

Liminar indeferida às fls. 43/44.

A douta Procuradoria da Justiça, em seu parecer de fls. 46/48, 

opinou pela denegação do pedido em relação ao primeiro fundamento e pela 

sua prejudicialidade em relação apenas ao segundo.

É o relatório. 
Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

A pretensão dos impetrantes, no presente mandamus, tem como 

escopo a cessação de suposto constrangimento ilegal por que sofre o paciente 

José Gomes de Souza em face do excesso de prazo sem que até, então, 

fosse  proferida  decisão  de  pronúncia  ou  impronúncia  e  ausência  de 

fundamentação do decreto preventivo quanto à garantia da ordem pública.

Sucede que, ao consultar o andamento processual do feito no site 

do Tribunal de Justiça da Paraíba, depara-se com a informação de que, nos 

autos do processo principal, o juiz de direito proferiu sentença de pronúncia, 

consoante se observa do quadro a seguir:

Diante da comprovada superveniência da sentença de pronúncia, 

não há dúvida de que houve alteração da realidade fático-processual até então 

existente nos autos, uma vez que tal sentença constitui-se como novo título 

judicial a embasar a custódia cautelar do paciente, caso o juiz entenda pela sua 

manutenção, nos termos do art. 413, § 3º, do CPP.

Logo,  restam  superadas  as  alegações  ventiladas  na  exordial 

deste  mandamus,  principalmente a alegação de excesso de prazo, em razão 

Desembargador João Benedito da Silva
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do teor da Súmula 21 do STJ, vazada nos seguintes termos: “pronunciado o 

réu, fica superada a alegação de constrangimento ilegal da prisão por excesso 

de prazo na instrução”.

Por conseguinte, tem-se como certo que o presente writ, voltado à 

desconstituição  da  decisão  que  decretou,  inicialmente,  a  prisão  preventiva, 

torna-se prejudicado com a formação de novo título , esse agora transmutado à 

condição de decreto justificador da medida acauteladora. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

EMENTA  HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DO 
RECURSO CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO  SUPERVENIENTE.  PERDA  DE 
OBJETO. 1. O habeas corpus tem uma rica história, 
constituindo  garantia  fundamental  do  cidadão.  Ação 
constitucional  que  é,  não  pode  ser  amesquinhado, 
mas também não é passível de vulgarização, sob pena 
de  restar  descaracterizado  como  remédio  heroico. 
Contra  a denegação de habeas corpus por  Tribunal 
Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 
102, II, a, da Constituição da República, a impetração 
de  novo  habeas  corpus  em  caráter  substitutivo 
escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla  ao  preceito  constitucional.  Precedente  da 
Primeira  Turma  desta  Suprema  Corte.  2.  A 
superveniência  de  sentença  de  pronúncia  ou 
condenatória na qual é mantida a prisão cautelar, 
anteriormente  decretada,  implica  a  mudança  do 
título  da  prisão  e  prejudica  o  conhecimento  de 
habeas corpus impetrado contra a prisão antes do 
julgamento.  3.  Se  o  histórico  criminal  do  paciente 
indica  risco  de  reiteração  delitiva,  está  justificada  a 
decretação ou a manutenção da prisão cautelar para 
resguardar  a  ordem  pública,  desde  que  igualmente 
presentes boas provas da materialidade e da autoria. 
4.  Habeas  corpus  extinto  sem  resolução  do  mérito.
(STF  -  HC  103027,  Relator(a):   Min.  MARCO 
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROSA WEBER, 
Primeira  Turma,  julgado  em  18/12/2012,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-156 DIVULG 09-08-2013 PUBLIC 
12-08-2013)

Desembargador João Benedito da Silva
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS  CORPUS.   HABEAS  CORPUS  VISANDO  A 
CONCESSÃO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA DE  PRONÚNCIA, 
COM  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  DO  PACIENTE. 
SEGREGAÇÃO  DECORRENTE  DE  NOVO  TÍTULO 
JUDICIAL.  WRIT  PREJUDICADO.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Há de ser julgado prejudicado o recurso objetivando a 
concessão de liberdade ante a prolação de sentença de 
pronúncia,  que  constitui  novo  título  a  justificar  a 
manutenção da medida.
2. Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  RHC  37.359/CE,  Rel.  MIN.  NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, 
DJe 17/09/2014)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL 
NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS  -  UM  CONSUMADO  E  TRÊS 
TENTADOS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  PRISÃO 
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  DECISÃO  DE 
PRONÚNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  CUSTÓDIA. 
NOVO TÍTULO. PREJUDICIALIDADE.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a 
orientação  da  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus 
não  pode  ser  utilizado  como  substituto  de  recurso 
próprio,  sob pena de se desvirtuar  a  finalidade dessa 
garantia  constitucional,  exceto  quando  a  ilegalidade 
apontada for flagrante.
2. A superveniente sentença de pronúncia prejudica 
o  exame  do  habeas  corpus  quanto  a  eventual 
ausência dos requisitos da prisão preventiva, por se 
tratar  de  novo  título  judicial,  diverso  daquele 
analisado  pelo  tribunal  de  origem,  consoante 
jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no HC 187.931/RJ, Rel. MIN. GURGEL 
DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
23/10/2014, DJe 04/11/2014)

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas 

corpus,  fulcrado  na  parte  inicial  do  art.  257  do  Regimento  Interno  deste 

Tribunal,  determinando,  por  conseqüência,  o  seu  arquivamento,  com  a 
Desembargador João Benedito da Silva
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respectiva baixa na distribuição.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


